
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.776 - PR (2012/0127033-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ANTONIO LUIZ MIGNONI 
ADVOGADO : CLECI MARIA DARTORA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO 
DECRETO N. 2.172/97. EFETIVA EXPOSIÇÃO AO AGENTE NOCIVO. 
ATIVIDADE ESPECIAL CONFIGURADA.
I – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
II – A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Resp 1.306.113/SC, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo 
Civil,   firmou entendimento no sentido da possibilidade configuração do 
trabalho exposto ao agente perigoso eletricidade, exercido após a vigência do 
Decreto n. 2.172/1997, como atividade especial, para fins do art. 57 da Lei n. 
8.213/91.
III – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83/STJ.

Sustenta o Agravante, em  síntese, a inaplicabilidade do óbice 

previsto na Súmula n. 83/STJ, ao argumento de que "a matéria ainda não 

está pacificada no STJ, tanto que a Primeira Seção, a quem compete, 

atualmente, julgar as causas previdenciárias, afetou o recurso especial 

1.306.113, de relatoria do ministro Herman Benjamin, como representativo 

de controvérsia, estando ainda pendente de julgamento."

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, o sobrestamento do presente 

recurso até o julgamento do REsp 1.306.113/SC.

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 211/216e):

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS com base na 
alínea c do permissivo constitucional, contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região que entendeu devida a 
concessão de aposentadoria especial ao segurado, pela 
presença dos requisitos legais e por reconhecer a sua 
exposição ao agente eletricidade (fls. 124/138e).
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
148/154e).
Em suas razões (fls. 156/167e), alega o recorrente dissídio 
jurisprudencial entre o acórdão recorrido e julgado do STJ, que 
decidiu não ser viável o cômputo do serviço especial, pela 
exposição à eletricidade, a partir da vigência do Decreto 
2.172/97, em 6/3/97.
Apresentadas contrarrazões às fls. 177/187e e admitido o 
recurso especial na origem às fls. 196/197e, decido.
O recurso não merece acolhimento.
Esta Corte firmou entendimento no sentido de que, 
"comprovada efetiva exposição à eletricidade, ainda que tal 
agente não conste do rol de atividades do Decreto nº 
2.172/1997, devido o reconhecimento da especialidade e sua 
conversão em tempo de serviço comum, porquanto 
exemplificativa a lista" (AgRg no REsp 1.147.178/RS, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
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6/6/12). Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO 
DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
ELETRICIDADE. DECRETO N. 2.172/1997. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. Embora o exercício de atividade exposta à 
eletricidade, não conste da relação das 
atividades especiais do Anexo II do Decreto nº 
83.080/1979, havendo comprovação nos autos 
que o segurado exerceu atividade submetida a 
agente físico eletricidade, faz jus à conversão do 
tempo especial, tendo em conta que o rol de 
atividades nocivas descritas no referido decreto é 
meramente exemplificativo.
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 35.249/PR, Rel. Min. VASCO 
DELLA GIUSTINA, Desembargador Convocado 
do TJ/RS, Sexta Turma, DJe 7/5/12)

Dessa forma, no que diz respeito ao alegado dissídio 
jurisprudencial,  verifica-se que o acórdão recorrido se 
encontra em perfeita consonância com a mais recente 
jurisprudência deste Tribunal, atraindo a aplicação do verbete 
sumular  83/STJ. 
Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, nego seguimento ao recurso especial.
Intimem-se.

Por fim, ressalto que a Primeira Seção deste Superior Tribunal 

de Justiça, no julgamento do Resp 1.306.113/SC, submetido ao rito do art. 

543-C do Código de Processo Civil,   firmou entendimento no sentido da 

possibilidade configuração do trabalho exposto ao agente perigoso 

eletricidade, exercido após a vigência do Decreto 2.172/1997, como atividade 

especial, para fins do artigo 57 da Lei 8.213/1991, nos termos da seguinte 

ementa:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ATIVIDADE 
ESPECIAL. AGENTE ELETRICIDADE. SUPRESSÃO PELO 
DECRETO 2.172/1997 (ANEXO IV). ARTS. 57 E 58 DA LEI 
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8.213/1991. ROL DE ATIVIDADES E AGENTES NOCIVOS. 
CARÁTER EXEMPLIFICATIVO. AGENTES PREJUDICIAIS 
NÃO PREVISTOS. REQUISITOS PARA 
CARACTERIZAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO MÉDICO E 
JURÍDICO. EXPOSIÇÃO PERMANENTE, NÃO 
OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3º, DA LEI 
8.213/1991).
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com o escopo de prevalecer a tese de que a 
supressão do agente eletricidade do rol de agentes nocivos 
pelo Decreto 2.172/1997 (Anexo IV) culmina na 
impossibilidade de configuração como tempo especial (arts. 57 
e 58 da Lei 8.213/1991) de tal hipótese a partir da vigência do 
citado ato normativo.
2. À luz da interpretação sistemática, as normas 
regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e 
atividades nocivos à saúde do trabalhador são 
exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a 
técnica médica e a legislação correlata considerarem como 
prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, 
não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 
57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Precedentes do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem embasou-se em 
elementos técnicos (laudo pericial) e na legislação trabalhista 
para reputar como especial o trabalho exercido pelo recorrido, 
por consequência da exposição habitual à eletricidade, o que 
está de acordo com o entendimento fixado pelo STJ.
4. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1306113/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/11/2012, DJe 07/03/2013).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0127033-0 REsp 1.329.776 / PR

Números Origem:  00014330620094047007  14330620094047007  200970070014339

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ANTONIO LUIZ MIGNONI
ADVOGADO : CLECI MARIA DARTORA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo/Conversão de 
tempo de serviço especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ANTONIO LUIZ MIGNONI
ADVOGADO : CLECI MARIA DARTORA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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